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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 642, DE 14 DE SETEMBRO DE 2021.
Concessão de Licença-Prêmio por Assiduidade.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Processo nº 6157/2021 - TCE-MA,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 145 da Lei n.º 6.107/1994, ao servidor Delfim Santana Pinheiro Guterres
Júnior, matrícula nº 9431, Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal, 45 (quarenta e cinco) dias de
licença-prêmiopor assiduidade, referentes ao quinquênio de 29/07/2012 a 27/07/2017, a considerar o período de
13/09 a 27/10/2021.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de setembro de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 643, DE 14 DE SETEMBRO DE 2021
Suspensão e remarcação de férias de servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Suspender 30 (trinta) dias das férias regulamentares relativas ao exercício 2021, do servidor Pedro
Cantanhede Dias, matrícula nº 10967, Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente
concedidaspela Portaria nº 561/2021, devendo retornar ao gozo dos 30 (trinta) dias, no período de 03/03/2022 a
01/04/2022.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de setembro de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE Nº 644, DE 14 DE SETEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre a lotação de servidor nas unidades que compõem a estrutura organizacional do
TCE e dá outras providências.
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O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019 e, considerando o que dispõe
a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual nº
9.936/2013, alterada pela Lei Estadual nº 11.170 de 25 de novembro de 2019, publicada no Diário da
Assembleia do Estado do Maranhão do dia 27 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1º. Relotar, nos termos do art. 26 da Lei Estadual nº 9.936/2013, do Gabinete do Conselheiro Marcelo
Tavares Silva (GAB.MTS) para a Secretaria de Gestão (SEGES), o servidor Carlos Teófilo de Souza Costa
Filho, matrícula nº 9068, Técnico Estadual de Controle Externo deste Tribunal, a considerar de 14/09/2021.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 14 de setembro de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 641, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021
Revogação Enquadramento Funcional, revogação de Progressões Funcionais e Concessão de
Reenquadramento Funcional.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições legais.
Considerando o art. 1º, inciso II da Portaria nº 1328, de 28 de novembro de 2019, que atribui ao Secretário de
Gestão a competência para emitir atos relativos à relação jurídico- funcional dos servidores do Quadro de
Pessoal da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
Considerando o Processo nº 1845/2021 – TCE/MA, onde decidiu-se pela concessão de reenquadramento
funcional a servidores do quadro de pessoal efetivo desta Corte de Contas.

RESOLVE:
Art. 1º Revogar os enquadramentos no Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos, aprovado pela Lei 11.134, de
21 de outubro de 2019, dos servidores Carlos Magno Oliveira Lindoso, matrícula 1818; José Manoel Rodrigues
da Silva, matrícula 828; Jurandir Pio Pinheiro Barbosa, matrícula 919; Iraci Gusmão Carvalho, matrícula 968;
Sebastião Nonato Almeida Oliveira, matrícula 1388; Jovane Carvalho de Sousa, matrícula 1727 e Maria das
Graças Agostinho Mendes, matrícula 1750, ocupantes do cargo efetivo de Auxiliar de Controle Externo do
Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do Tribunal de Contas, concedidos pela Portaria TCE/MA Nº
1266/2019, de 18/11/2019, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA, edição nº 1525, de 19/11/2019,
conforme quadro abaixo:

NºMAT.NOME
CARGO ANTERIOR/ LEGISLAÇÃO/
CLASSE PADRÃO

CARGO ATUAL

1 1818
Carlos Magno Oliveira
Lindoso

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX10

Auxiliar de Controle
Externo AUX10

2 968 Iraci Gusmão Carvalho
Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo AUX11

3 828
José Manoel Rodrigues
da Silva

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo AUX11

4 1727
Jovane Carvalho de
Sousa

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo AUX11

5 919
Jurandir Pio Pinheiro
Barbosa

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX10

Auxiliar de Controle
Externo AUX10

6 1750
Maria da Graça
Agostinho Mendes

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo AUX11

7 1388
Sebastião Nonato
Almeida Oliveira

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo
AUX11

Art. 2º Revogar as Progressões Funcionais por Tempo e por Merecimento concedidas aos servidores Carlos
Magno Oliveira Lindoso, matrícula 1818; José Manoel Rodrigues da Silva, matrícula 828; Jurandir Pio Pinheiro
Barbosa, matrícula 919; Iraci Gusmão Carvalho, matrícula 968; Sebastião Nonato Almeida Oliveira, matrícula
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1388; Jovane Carvalho de Sousa, matrícula 1727 e Maria das Graças Agostinho Mendes, matrícula 1750,
ocupantes do cargo efetivo de Auxiliar de Controle Externo do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do
Tribunal de Contas da seguinte forma:
I – Revogar as classes/padrões AUX11 e AUX12, concedidas ao servidor Carlos Magno Oliveira Lindoso,
matrícula 1818, concedidas pelas Portarias nºs 1358, de 05 de dezembro de 2019 e 181, de 12/02/2021,
publicadas nos Diários Oficiais Eletrônicos, edições nº 1539/2019 e 1803/2021, respectivamente.
II – Revogar as classes/padrões AUX12 e AUX13, concedidas a servidora Iraci Gusmão Carvalho, matrícula
968, concedidas pelas Portarias nºs 172, de 03 de fevereiro de 2020 e 229, de 12/03/2021, publicadas nos
Diários Oficiais Eletrônicos, edições nº 1569/2020 e 1822/2021, respectivamente.
III – Revogar as classes/padrões AUX12 e AUX13, concedidas ao servidor José Manoel Rodrigues da Silva,
matrícula 828, concedidas pelas Portarias nºs 215, de 14 de fevereiro de 2020 e 234, de 12/03/2021, publicadas
nos Diários Oficiais Eletrônicos, edições nº 1576/2020 e 1822/2021, respectivamente.
IV – Revogar as classes/padrões AUX12 e AUX13, concedidas ao servidor Jovane Carvalho de Sousa,
matrícula1727, concedidas pelas Portarias nºs 172, de 03 de fevereiro de 2020 e 229, de 12/03/2021, publicadas
nos Diários Oficiais Eletrônicos, edições nº 1569/2020 e 1822/2021, respectivamente.
V – Revogar as classes/padrões AUX11 e AUX12, concedidas ao servidor Jurandir Pio Pinheiro Barbosa,
matrícula919, concedidas pelas Portarias nºs 287, de 11 de março de 2020 e 283, de 09/04/2021, publicadas nos
Diários Oficiais Eletrônicos, edições nº 1592/2020 e 1838/2021, respectivamente.
VI – Revogar as classes/padrões AUX12 e AUX13, concedidas a servidora Maria da Graça Agostinho Mendes,
matrícula1750, concedidas pelas Portarias nºs 172, de 03 de fevereiro de 2020 e 229, de 12/03/2021, publicadas
nos Diários Oficiais Eletrônicos, edições nº 1569/2020 e 1822/2021, respectivamente.
VII – Revogar as classes/padrões AUX12 e AUX13, concedidas ao servidor Sebastião Nonato Almeida
Oliveira, matrícula 1388, concedidas pelas Portarias nºs 172, de 03 de fevereiro de 2020 e 229, de 12/03/2021,
publicadas nos Diários Oficiais Eletrônicos, edições nº 1569/2020 e 1822/2021, respectivamente.
Art. 3º Enquadrar, de acordo com o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos, aprovado pela Lei 11.134/2019,
de 21 de outubro de 2019, os servidores do Quadro de Pessoal Efetivo da Secretaria do Tribunal de Contas, de
acordo com o quadro abaixo, com efeitos retroativos a 22 de outubro de 2019.

NºMAT.NOME
CARGO ANTERIOR/ LEGISLAÇÃO/
CLASSE PADRÃO

CARGO ATUAL

1 1818
Carlos Magno Oliveira
Lindoso

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX10

Auxiliar de Controle
Externo AUX16

2 968 Iraci Gusmão Carvalho
Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo AUX16

3 828
José Manoel Rodrigues
da Silva

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo AUX16

4 1727
Jovane Carvalho de
Sousa

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo AUX16

5 919
Jurandir Pio Pinheiro
Barbosa

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX10

Auxiliar de Controle
Externo AUX16

6 1750
Maria da Graça
Agostinho Mendes

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo AUX16

7 1388
Sebastião Nonato
Almeida Oliveira

Auxiliar Operacional de Controle Externo (Lei
10759/2017) AUX11

Auxiliar de Controle
Externo AUX16

Publique-se e cumpra-se
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de setembro de 2021.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão do TCE/MA

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 01068/2019; DATA DA EMISSÃO: 10/12/2019; PROCESSO Nº
9608/2019; Fundamentação Legal : PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa L. C.
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Locações e Com. LTDA. – CNPJ nº 11.519.990/0001-95. OBJETO: Aquisição de material de expediente para
esta Corte de Contas. VALOR: R$ 7.075,42 (sete mil, setenta e cinco reais e quarenta e dois centavos).
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: UOPT: 02101.01.032.0316.2349.000025; ND: 33.90.30.16; FR:0.1.01.000000.
São Luís, 14 de setembro de 2021. COLIC/TCE. Odine Q. A. Ericeira – SUPEC/COLIC-TCE-MA.

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 0680/2091; DATA DA EMISSÃO: 27/08/2019; PROCESSO Nº
7435/2019; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a empresa A. C. Componentes Eletrônicos
LTDA. CNPJ nº 03.557.504/0001-03 - OBJETO: Aquisição de 05 (cinco) rádios e 05(cinco) carregadores de
baterias. VALOR: R$ 3.100,00 (três mil e cem reais). RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: UOPT:
02101.01.032.0316.2349.000025; ND: 33.90.30.01; FR:0.1.01.000000. São Luís, 13 de setembro de 2021.
COLIC/TCE. Odine Q. A. Ericeira – SUPEC/COLIC-TCE-MA.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Segunda Câmara

Processo nº 1139/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Fundo de Previdência de Barreirinhas
Responsável: Arieldes Macario da Costa
Beneficiária: Raimunda Santos Castro
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria por Tempo de Contribuição concedida a Raimunda Santos Castro. Diligência.
DECISÃO CS-TCE N. º 602/2021

Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com proventos
integrais mensais, de Raimunda Santos Castro, efetiva no cargo de Professor Nível Médio, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, outorgada pela Decreto nº 208, de 03 de agosto de 2016, expedido pelo Fundo de
Previdência de Barreirinhas, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator,que acolheu o Parecer nº 2177/2021 – GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem diligenciar o
órgão de origem para que encaminhe a este Tribunal, termo de posse referente ao ingresso na data de
14/06/1989; documentação referente ao concurso público de 27.07.1997; contracheque do mês de julho de 2016
(anterior a aposentação) e documento comprobatório da publicação oficial do ato de aposentadoria.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 5335/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: José Raimundo Rodrigues
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Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 604/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 3° SARGENTO PM José Raimundo
Rodrigues, matricula nº 73742, na mesma graduação, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do
Maranhão,outorgada pelo Ato nº 257, de 14 de março de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade
dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 598/2021-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 5716/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Agnaldo Viana da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 605/2021
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência, ex officio, para a Reserva Remunerada com
proventos proporcionais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 3º Sargento da PM Agnaldo
Viana da Silva, matricula nº 102251, na mesma graduação, do Quadro da Polícia Militar do Estado do
Maranhão,outorgada pelo Ato nº 271, de 24 de março de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade
dos Servidores Públicos, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 2185/2021-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 5726/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Roberto Irma dos Santos Morais
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 606/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do SOLDADO PM Roberto Irma dos Santos
Morais, matricula nº 74260, na mesma graduação, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do
Maranhão.,outorgada pelo Ato nº 318, de 30 de março de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade
dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 607/2021-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 5737/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: José Ribamar Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 607/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do CABO PM José Ribamar Santos, matricula
nº75960, na mesma graduação, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo
Ato nº 316, de 30 de março de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos
Estaduais, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 2188/2021-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
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da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 6158/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Silvio Francisco Reis Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 608/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 2º SARGENTO PM Silvio Francisco Reis
Costa, matricula nº 76976, na mesma graduação, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 332, de 18 de abril de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade
dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 619/2021-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 7167/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Rosinete da Conceição Costa Meireles
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 609/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 3º SARGENTO PM Rosinete da Conceição
Costa Meireles, matricula nº 95927, na mesma graduação, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 458, de 24 de maio de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade
dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 2187/2021-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 7229/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Luís Eusébio Silva da Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 610/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência, a pedido, para a Reserva Remunerada com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 1º Sargento da
PM Luís Eusébio Silva da Costa, matricula nº 0000076190, na mesma graduação, do Quadro da Polícia Militar
doEstado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 446, de 24 de maio de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 2189/2021-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
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Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 8146/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: José Pereira da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 611/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência, a pedido, para a Reserva Remunerada com
proventosintegrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 3º Sargento da PM José Pereira da
Silva, matricula nº 0000067348, na mesma graduação, do Quadro da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgada pelo Ato nº 554, de 05 de julho de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
Servidores Públicos, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 2184 /2021-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 8773/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Francisco Viana Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 612/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 2º TENENTE PM Francisco Viana Ribeiro,
matricula nº 70664, no mesmo posto, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgada pelo Ato nº 608, de 04 de agosto de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos
ServidoresPúblicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 611/2021-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
eregistro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado
do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
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Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 9595/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Martins Soares
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal
e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 613/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária, sem paridade, concedida a Maria
Martins Soares, viúva do ex-segurado Jorge da Conceição Soares, matrícula nº 439893, aposentado no cargo de
Auxiliar Administrativo, Especialidade Agente de Administração, Classe Especial, Referência 11, Grupo
Administração Geral, Subgrupo Apoio Operacional, outorgada pelo Ato de Pensão, de 31 de agosto de 2017,
expedido pelo Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes
daSegunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 603/2021-GPROC4 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III,
da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10583/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Emily Eduarda de Sousa Gomes e Dulce Maria de Sousa Piedade
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão por Morte concedida a Emily Eduarda de Sousa Gomes e Dulce Maria de Sousa
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Piedade. Diligência.
DECISÃO CS-TCE N. º 614/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão por Morte, concedida a Emily Eduarda de Sousa
Gomes e Dulce Maria de Sousa Piedade, dependentes da Servidora Laura Régia Santos de Sousa, ocupante do
cargo de Técnico Enfermagem, outorgada pela Portaria nº 1100, de 20 de julho de 2017, expedido pelo Instituto
de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 471/2021 – GPROC1 do Ministério
Públicode Contas, decidem diligenciar o órgão de origem para que preste esclarecimentos quanto à não inclusão
de Anthony Felipe Sousa dos Santos (filho) e Carlos Eduardo Martins Gomes (companheiro) no rateio da
pensão,com os respectivos percentuais, bem como documentos que comprovem a dependência deles em relação
à instituidora da pensão.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1096/2018
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria Inês Dantas Nascimento
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal
e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 615/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Pensão Previdenciária, sem paridade, concedida a Maria
Inês Dantas Nascimento, viúva do ex-segurado Antônio José Nascimento Silva, matrícula nº 234492,
aposentadono cargo de Especialista em saúde, Especialidade Enfermeiro, Classe Especial, Referência 11, Grupo
Ocupacional,Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, outorgada pelo Ato de Pensão, de 10 de janeiro de
2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
2230/2021-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator
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Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 2155/2018
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Raimundo Nonato Freitas de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 616/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 2° SARGENTO PM Raimundo Nonato
Freitas de Sousa, matricula nº 79616, na mesma graduação, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado
do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 882, de 28 de dezembro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 31/2019-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

â€‹Processo nº 6140/2018
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Domingos Gomes Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 617/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada, com proventos
integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do CAPITÃO PM Domingos Gomes Ferreira,
matricula nº 54023, no mesmo posto, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgada pelo Ato nº 182, de 12 de abril de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do
Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 532/2021-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
eregistro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado
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do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3609/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: José de Ribamar Aguiar e Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 618/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, concedida a José de Ribamar Aguiar e Silva, matrícula n.º 344655, no cargo de Auxiliar de
Serviços, Classe Especial, Referência 11, outorgada pelo Ato nº 116 de 23 de junho de 2017, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 282/2019-GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5933/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão - IPSMAM
Responsável: Maria Zilma Marinho Oliveira
Beneficiária: Maria dos Remédios Falcão da Cruz
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Diligência.
DECISÃO CS-TCE N. º 619/2021



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1940/2021 São Luís, 15 de setembro de 2021

Página 15 de 32

                                             

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária com proventos integrais
mensais, de Maria dos Remédios Falcão da Cruz, matricula nº 677, no cargo de Professor, Nível II, do Quadro
de Pessoal da Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão, outorgada pela Portaria nº 009 de 10 de maio de
2017, expedido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 387/2019 – GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem diligenciar o Instituto de Previdência Social
dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão a fim de que encaminhe a este Tribunal novo ato
devidamente retificado e publicado em órgão oficial apresentando fundamentação legal quanto às seguintes
gratificações financeiras: Quadriênio no valor de R$ 549,72 (quinhentos e quarenta e nove reais e setenta e dois
centavos); Progressão Salarial no valor de R$ 78,53 (setenta e oito reais e cinquenta e três centavos); e,
Progressão Salarial Pós-Graduação no valor de R$ 109,94 (cento e nove reais e noventa e quatro centavos).
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5951/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias
Responsável: Helaine de Pontes Ribeiro
Beneficiária: Maria das Graças Martins Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Diligência.
DECISÃO CS-TCE N. º 620/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária com proventos integrais
mensais e com paridade, de Maria das Graças Martins Pereira, matricula nº 01027-1, no cargo de
Professor Classe E, Nível V, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Ato nº
0086, de 25 de outubro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de
Caxias, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o
Parecernº 390/2019 – GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem diligenciar o Instituto de Previdência
dos Servidores Públicos Municipais de Caxias a fim de que encaminhe a este Tribunal novo ato devidamente
retificado e publicado em órgão oficial apresentando fundamentação legal quanto à gratificação financeira do
adicional por tempo de serviços, na ordem de 14% (quatorze por cento).
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
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Procuradora de Contas

Processo nº 5976/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdênciados Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Ivanize Mota Compasso Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Diligência.
DECISÃO CS-TCE N. º 621/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária com proventos integrais
mensais e com paridade, de Ivanize Mota Compasso Araújo, matricula nº 0000962894, no cargo de Professor
III, Classe C, Referência 07, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal
da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de 22 de novembro de 2018, expedido pelo Instituto
de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 355/2019 – GPROC1 do Ministério
Público de Contas, decidem diligenciar o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão a fim
de que encaminhe a este Tribunal novo ato de concessão de aposentadoria devidamente retificado e publicado
em imprensa oficial, com fundamentação legal nos termos do art. 3º, I, II, III e parágrafo único da Emenda
Constitucional nº 47/2005, combinado com os arts. 21 e 26, da Lei Complementar nº 073/2004 e Lei nº
6.107/1994, art. 94, e Lei nº 9.860/2013, arts. 33, 34, II (com alterações determinadas pela Lei nº 10.568/2017).
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5328/2021
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município – COROATAPREV
Responsável: Diocleciano Dias Carneiro Filho
Beneficiária: Dadilce da Silva Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 622/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, concedida à Dadilce da Silva Pereira, matrícula n.º 0639, no cargo de Assistente de Administração,
lotada na Prefeitura Municipal de Coroatá, outorgada pela Portaria CoroatáPrev nº 002/2017 de 16 de janeiro de
2017, expedida pelo Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais – COROATÁPREV, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 669/2021-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
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aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5336/2021
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria Rosinete Silva Cavalcante
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 623/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, concedida à Maria Rosinete Silva Cavalcante, matrícula n.º 0000730895, no cargo de Professor
III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de Aposentadoria nº 287 de 23 de maio de
2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 644/2021-GPROC4 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5383/2021
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Maria Oneide Almeida Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 624/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição,
com proventos integrais mensais e com paridade, de Maria Oneide Almeida Lima, matrícula n.º 41534-1,
técnica municipal de nível superior – Enfermagem, classe II, nível X, padrão “J”, lotada no Hospital Municipal
Djalma Marques – HMDM, outorgada pelo Ato nº 963, de 13 de junho de 2017, expedido pelo Instituto de
Previdência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 520/2021-GPROC1, do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5385/2021
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria do Rosário de Fátima da Silva Fernandes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 625/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Maria do Rosário de Fátima da Silva Fernandes, matrícula n.º 861294, no cargo de
Auxiliar Adminstrativo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Agente de Administração, Grupo
Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 569, de 30 de maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 521/2021-GPROC1, do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em Exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e a Procuradora
de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em Exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5386/2021
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: José Agnaldo Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 626/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes a aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais
e com paridade, concedida a José Agnaldo Ferreira, matrícula n.º 000044701, no cargo de Assistente Técnico
em Estradas, Classe Especial, Referência 011, Grupo Administração Geral, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Infraestrutura, outorgada pelo Ato de Aposentadoria nº 539 de 30 de maio de 2018, expedido pelo
Instituto de Previdência dos Servidores do Estado, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 645/2021-GPROC4 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do
Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente em exercício), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator),José Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 10747/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: 2º Tenente PM José Luís Martins Lopes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para Reserva, a pedido, concedida ao 2º Tenente PM José Luís Martins Lopes.
Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e
registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 589/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do 2º Tenente PM José Luís Martins Lopes, matrícula nº 0000056283, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgado pelo ato de
transferêncianº 1913/2016, de 20/06/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
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324/2021/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 11028/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: 2º Sargento PM Luís Henrique Ribeiro de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para Reserva, a pedido, concedida ao 2º Sargento PM Luís Henrique Ribeiro de
Sousa. Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento
legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 590/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do 2º Sargento PM Luís Henrique Ribeiro de Sousa, matrícula nº 0000064170, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgado pelo ato de
transferêncianº 1897/2016, de 06/06/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
52/2021/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 808/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário
Beneficiária: Iverlene Maria de Oliveira Ribeiro
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Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria voluntária de Iverlene Maria de Oliveira Ribeiro Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 588/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à a legalidade do ato de aposentadoria voluntária, com
proventosintegrais mensais e com paridade, à Iverlene Maria de Oliveira Ribeiro, matrícula nº 701854, no cargo
de Assistente Legislativo Administrativo, Classe C, Nível 4, Especialidade Agente Legislativo Administrativo,
Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Legislativo Administrativo de Nível Superior, do Quadro Permanente
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato de aposentadoria nº 2783/2016, de
24/11/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-SEGEP, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 69/2021/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nostermos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1641/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: 3º Sargento PM Carlos Alberto Souza
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para Reserva, a pedido, concedida ao 3º Sargento PM Carlos Alberto Souza.
Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e
registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 591/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do 3º Sargento PM Carlos Alberto Souza, matrícula nº 0000065920, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgado pelo ato de
transferêncianº 2905/2016, de 14/12/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
2169/2021/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator
Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1648/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: Subtenente PM Edivan Lobo dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para Reserva, a pedido, concedida ao Subtenente PM Edivan Lobo dos Santos .
Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e
registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 592/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do Subtenente PM Edivan Lobo dos Santos, matrícula nº 0000064964, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgado pelo ato de
transferêncianº 2839/2016, de 05/12/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
627/2021/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1678/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário
Beneficiária: Minervina Silva de Sales
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria voluntária de Minervina Silva de Sales. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 587/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Minervina Silva de Sales, matrícula 00134577, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação , outorgada pelo Ato de aposentadoria nº 2931/2016, de
15/12/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP, os
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Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer
nº 431/2021/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 1722/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário
Beneficiária: Irene Coelho Menezes Cruz
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria voluntária de Irene Coelho Menezes Cruz. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 586/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Irene Coelho Menezes Cruz, matrícula 00930305, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo ato nº 2851/2016 de 05/12/2016, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP, os Conselheiros integrantes da Segunda
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 277/2021/GPROC2/FGL do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
dispostono artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2057/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
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Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário
Beneficiária: Daelza de Jesus Silva Peixoto
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria voluntária de Daelza de Jesus Silva Peixoto. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 585/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Daelza de Jesus Silva Peixoto, matrícula 00270850, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de aposentadoria nº 2969/2016, de
20/12/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer
nº 233/2021/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2086/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário
Beneficiária: Maria Lúcia Alves da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria voluntária de Maria Lúcia Alves da Silva. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 584/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Maria Lúcia Alves da Silva, matrícula 00714113, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de aposentadoria nº 3204/2016, de
20/12/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-SEGEP, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 241/2021/
GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nostermos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator
Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2317/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário
Beneficiária: Maria do Rosário Souza Barros
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria voluntária de Maria do Rosário Souza Barros0. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 583/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de aposentadoria voluntária, com
proventosintegrais mensais e com paridade, à Maria do Rosário Souza Barros, matrícula 00724914, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação , outorgada pelo Ato de Aposentadoria nº 128/2017, de
01/02/2017,expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1933/2021/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nostermos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2361/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário
Beneficiária: Maria José Oliveira Miranda
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria voluntária de Maria José Oliveira Miranda. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 582/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Maria José Oliveira Miranda, matrícula 00128801, no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica do Quadro
de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação , outorgada pelo Ato de Aposentadoria nº 138/2017, de
01/02/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-SEGEP, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
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legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
169/2021/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2396/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário
Beneficiária: Maria Deusa Barnabé Teixeira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria voluntária de Maria Deusa Barnabé Teixeira. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 581/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, à Maria Deusa Barnabé Teixeira, matrícula nº 0915348, no cargo
de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 11, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo
AdministraçãoGeral, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgadapelo Ato de Aposentadoria nº 123/2017, de 01/02/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão
e Previdência do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, acolhendo o Parecer nº 479/2021/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54,
inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2504/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário
Beneficiário: Raimundo Nonato Batista Baima
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Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria voluntária de Raimundo Nonato Batista Baima. Legalidade. Registro.
DECISÃO CS-TCE/MA Nº 580/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de aposentadoria voluntária, com
proventos integrais mensais e com paridade, ao Senhor Raimundo Nonato Batista Baima, matrícula 00902189,
no cargo de Professor III, Classe C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica
do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação , outorgada pelo Ato de aposentadoria nº 157/2017,
de 01/02/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão – SEGEP, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer
nº 242/2021/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5321/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: 2º Sargento PM José de Ribamar Pereira da Costa Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para Reserva, a pedido, concedida ao 2º Sargento PM José de Ribamar Pereira
da Costa Filho. Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados.
Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao
interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº593/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do 2º Sargento PM José de Ribamar Pereira da Costa Filho, matrícula nº 0000069955, na
mesma graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgado pelo ato de
transferência nº 230/2017, de 08/03/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
2043/2021/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente
Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator
Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5377/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: 2º Sargento PM Antônio Lopes dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferênciapara Reserva, a pedido, concedida ao 2º Sargento PM Antônio Lopes dos Santos.
Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e
registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 594/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do 2º Sargento PM Antônio Lopes dos Santos, matrícula nº 0000072751, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgado pelo ato de
transferência nº 220/2017, de 08/03/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
389/2021/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5717/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: 2° Sargento PM João Francisco Garcia
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para Reserva, a pedido, concedida ao 2° Sargento PM João Francisco Garcia.
Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e
registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 595/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do 2° Sargento PM João Francisco Garcia, matrícula nº 0000075507, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgado pelo ato de
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transferência nº 285/2017, de 24/03/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
434/2021/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7160/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: 2º Sargento PM Raimundo de Ascenção Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para Reserva, a pedido, concedida ao 2º Sargento PM Raimundo de Ascenção
Silva. Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento
legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 596/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do 2º Sargento PM Raimundo de Ascenção Silva, matrícula nº 0000076620, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio , outorgado pelo ato de
transferência nº 453/2017, de 24/05/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
539/2021/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7169/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
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Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: 3º Sargento PM Sérgio Murilo Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para Reserva, a pedido, concedida ao 3º Sargento PM Sérgio Murilo de Araújo.
Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento legal e
registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 597/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do 3º Sargento PM Sérgio Murilo Araújo, matrícula nº 0000076968, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgado pelo ato de
transferência nº 459/2017, de 24/05/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
629/2021/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8925/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência – SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiário: Subtenente PM José Ribamar Assunção Fidalgo
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez de Leite
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para Reserva, a pedido, concedida ao Subtenente PM José Ribamar Assunção
Fidalgo. Requisitos para concessão do benefício estão legalmente fundamentados. Julgamento
legal e registro. Publicação da decisão. Ciência ao órgão de origem e ao interessado.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 598/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à legalidade do ato de Transferência para a Reserva
remunerada, a pedido, do Subtenente PM José Ribamar Assunção Fidalgo, matrícula nº 0000075903, na mesma
graduação, com proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio , outorgado pelo ato de
transferência nº 640/2017, de 17/08/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
2020/2021/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferênciapara reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente), Edmar Serra Cutrim (Relator) e José
de Ribamar Caldas Furtado, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
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Flávia Gonzalez de Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís/MA, 26 de agosto de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez de Leite
Procuradora de Contas

Atos dos Relatores

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 007/2021 – GCSUB1
Prazo de quinze dia

Processo n.º: 5951/2020-TCE
Natureza: Representação
Exercício: 2020
Representante: Ministério Público de Contas (MPC-TCE/MA)
Representados: Prefeitura de Barão de Grajaú/MA
Responsáveis: Gleydson Resende da Silva – Prefeito
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de quinze dias, que, por este meio, CITA o Senhor Gleydson Resende da Silva,
CPF n.º 748.092.452-68, Prefeito de Barão de Grajaú/MA, no exercício financeiro de 2020, que permaneceu
silente ao ser citado via correios, para os atos e termos do Processo n.º 5951/2020, que trata de representação
formulada em desfavor do Município de Barão de Grajaú/MA, exercício financeiro de 2020, no qual figura
como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de
Instrução nº 5445/2020-NUFIS2/LIDER4, de 07/12/2020. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo
paracontestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos,
dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de
Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução nº 5445/2020-
NUFIS2/LIDER4, de 07/12/2020, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em 17/08/2021/2021.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 008/2021 – GCSUB1
Prazo de quinze dia

Processo n.º: 5951/2020-TCE
Natureza: Representação
Exercício: 2020
Representante: Ministério Público de Contas (MPC-TCE/MA)
Representados: Prefeitura de Barão de Grajaú/MA
Responsáveis: Raimundo Fonseca de Resende Neto - Secretário Municipal de Educação.
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presenteEDITAL, com prazo de quinze dias, que, por este meio, CITA o Senhor Raimundo Fonseca de Resende
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Neto, CPF n.º 625.519.063-34, Secretário Municipal de Educação de Barão de Grajaú, no exercício financeiro
de2020, que permaneceu silente ao ser citado via correios, para os atos e termos do Processo n.º 5951/2020, que
trata de representação formulada em desfavor do Município de Barão de Grajaú/MA, exercício financeiro de
2020, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades
enumeradasno Relatório de Instrução nº 5445/2020-NUFIS2/LIDER4, de 07/12/2020. Fica o responsável ciente
deque, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado
revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei
Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo
técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução nº 5445/2020-
NUFIS2/LIDER4, de 07/12/2020, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em 17/08/2021/2021

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Processo n.º: 6013/2021-TCE/MA
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão
Subnatureza: Solicitação de vista e cópias (Proc. 1911/2021-TCE/MA)
Exercício: 2020
Entidade: Câmara de Açailãndia/MA
Requerente: Feliberg Melo Sousa – Presidente

DESPACHO GCSUB1/ABCB N.º 020/2021
Autorizo, na forma do art. 279 do Regimento Interno do TCE/MA, e em atendimento ao Requerimento de
17/08/2021, protocolado neste Tribunal na mesma data, a concessão ao Senhor Feliberg Melo Sousa, Presidente
da Câmara de Açailândia/MA, exercício financeiro de 2021, ou a seus procuradores, devidamente habilitados
nos autos, de vista e cópias da documentação comprobatória da despesa do Processo n.º 1911/2021-TCE/MA,
referente à Prestação de Contas da Câmara de Açailândia/MA, no exercício financeiro de 2020, de
responsabilidade do senhor Josibeliano Chagas Farias.

São Luís/MA, 25 de agosto de 2021.
Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa

Relator
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